
O recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a decisão da AIPN de 5 de Julho de 2004, que inde-
feriu a reclamação do recorrente de 26 de Fevereiro de
2004, na qual se criticava a decisão de recusar o benefício
da promoção ao grau de C1, relativamente ao exercício de
promoção de 2003;

— condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

O recorrente fundamenta o seu recurso na violação do artigo
45.o do Estatuto, na violação do princípio da não discriminação
e em erro manifesto de apreciação. Segundo o recorrente, o
novo procedimento de promoção já não assegura um exame
comparativo correcto e justo dos méritos individuais dos
funcionários uma vez que o exame apenas se faz por compa-
ração com os outros funcionários da mesma direcção-geral.

O recorrente alega ainda que o artigo 12.o das disposições
gerais de execução do artigo 45.o do Estatuto viola o artigo
45.o do Estatuto e constitui uma discriminação na medida em
que a certos funcionários são atribuídos durante o exercício de
promoção de 2003 pontos de promoção complementares
unicamente com o fundamento de que foram propostos para
promoção em 2002 sem terem sido efectivamente promovidos.

A recorrente invoca também uma violação do princípio da
confiança legítima.

Recurso interposto em 22 de Outubro de 2004 por Angela
Davi contra a Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-433/04)

(2005/C 6/82)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 22 de Outubro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto por
Angela Davi, residente em Bruxelas, representada por Lucas
Vogel, advogado.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a decisão da AIPN de 2 de Julho de 2004, que inde-
feriu a reclamação do recorrente de 1 de Março de 2004,
na qual se criticava a decisão de recusar o benefício da
promoção do grau C3 ao grau C2, relativamente ao exer-
cício de promoção de 2003;

— na medida do necessário, anular igualmente a decisão origi-
nária adoptada pela AIPN em Dezembro de 2003, que
recusou a recorrente a sua promoção do grau C3 ao grau
C2, relativamente ao exercício de promoção de 2003;

— condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

Os fundamentos e principais argumentos invocados são idên-
ticos aos do processo T-432/04.

Recurso interposto em 22 de Outubro de 2004 por Alex
Milbert e outros contra Comissão das Comunidades Euro-

peias

(Processo: T-434/04)

(2005/C 6/83)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada, em 22 de Outubro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto por
Alex Milbert, com domicílio em Hesperange (Luxemburgo),
Imre Czigàny, com domicílio em Rhode St. Genèse (Bélgica),
José Manuel De la Cruz González, com domicílio em Bruxelas
(Bélgica), Viviane Deveen, com domicílio em Overijse (Bélgica),
Mohammad Reza Fardoom, com domicílio em Roodt-sur-Syre
(Luxemburgo), Laura Gnemmi, com domicílio em Hünsdorf
(Luxemburgo), Marie-José Reinard, com domicílio em Bertrange
(Luxemburgo), Vassilios Stergiou, com domicílio em Kraainem
(Bélgica) e Ioannis Terezakis, com domicílio em Bruxelas
(Bélgica), representados por Gilles Bounéou e Frédéric Frabetti,
advogados.
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